
1

Jornadas de Direito Administrativo

IBDA
Compilado de Enunciados 

Edições 2019, 2023 e 2024



2

INDEX

4. 	 I JORNADA DE DIREITO ADMINISTRATIVO
	 LINDB E SEUS IMPACTOS NO DIREITO ADMINISTRATIVO

9.	 II JORNADA DE DIREITO ADMINISTRATIVO
	 MUDANÇAS NA LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

16.	 III JORNADA DE DIREITO ADMINISTRATIVO
	 NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS



3

INTRODUÇÃO

Este livro reúne os enunciados das três edições das Jornadas de Direito 
Administrativo, cada uma dedicada à análise  de um determinado tema 
em face de inovações legislativas

As Jornadas constituem um espaço qualificado de debate acadêmico 
e profissional, promovendo o encontro de especialistas, estudiosos e 
operadores do direito para discutir questões controvertidas e definir di-
retrizes interpretativas das normas jurídicas. O resultado desse processo 
é a aprovação de enunciados que contribuem para a uniformização e o 
aprimoramento da aplicação do Direito Administrativo no Brasil.

Os enunciados aqui apresentados refletem o compromisso do IBDA 
com o aperfeiçoamento do Direito Administrativo e sua efetiva aplica-
ção. No entanto, não expressam necessariamente a opinião das direto-
rias do Instituto nem de todos os seus membros, mas sim a posição da 
maioria presente nas plenárias.

Nas Jornadas sobre Improbidade Administrativa e Licitações e Contra-
tos, o processo contou com a participação da sociedade, por meio do 
envio de sugestões que passaram por um exame de admissibilidade. As 
propostas aprovadas nessa etapa foram debatidas em grupos temáti-
cos e, posteriormente, deliberadas em plenária.

Mais informações sobre as Jornadas estão disponíveis no site do IBDA:
www.ibda.com.br.
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I JORNADA DE DIREITO ADMINISTRATIVO

LINDB E SEUS IMPACTOS NO DIREITO ADMINISTRATIVO

14 de julho de 2019
Tiradentes – MG

A Primeira Jornada, realizada em 2019 na cidade histórica de Tiraden-
tes (MG), teve como tema os impactos da Lei nº 13.655/18 no Direito 
Administrativo. As discussões resultaram em enunciados que orientam 
a aplicação das alterações promovidas na Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro (LINDB), proporcionando maior segurança jurídi-
ca e racionalidade à interpretação das normas de direito público. Esses 
enunciados foram amplamente acolhidos pela doutrina, jurisprudência 
e prática administrativa, consolidando a importância da nova legislação.

Diretoria:
Fabrício Motta (GO)
Cristiana Fortini (MG)
Emerson Gabardo (PR)
Maurício Zockun (SP)
Rodrigo Valgas dos Santos (SC)
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Enunciado 1 
As expressões “esfera administrativa, controladora e judicial” contidas na 
LINDB abrangem o exercício de todas as funções estatais que envolvam 
aplicação do ordenamento jurídico.

Enunciado 2 
A motivação exigida pelo parágrafo único do art. 20 da LINDB poderá se dar 
por remissão a orientações gerais, precedentes administrativos ou atos nor-
mativos. A possibilidade de motivação por remissão, contudo, não exime a Admi-
nistração Pública da análise das particularidades do caso concreto, inclusive para 
eventual afastamento da orientação geral.

Enunciado 3
A abertura a distintas “possíveis alternativas”, prevista no parágrafo único do 
art. 20, é imposta a todos os destinatários da LINDB. Os controles administra-
tivo e judicial devem considerar o cenário vivenciado pela Administração ao 
tempo da decisão ou opinião, reservando-se a possibilidade de indicação pelo 
controlador, sem juízo de invalidação ou reprovação, de alternativas adminis-
trativas mais adequadas para o futuro. 

Enunciado 4 
As “consequências práticas” às quais se refere o art. 20 da LINDB devem con-
siderar, entre outros fatores, interferências recíprocas em políticas públicas já 
existentes.

Enunciado 5 
A avaliação das consequências práticas, jurídicas e administrativas é indispen-
sável às decisões nas esferas administrativa, controladora e judicial, embora 
não possa ser utilizada como único fundamento da decisão ou opinião.

Enunciado 6 
A referência a “valores jurídicos abstratos” na LINDB não se restringe à inter-
pretação e aplicação de princípios, abrangendo regras e outras normas que 
contenham conceitos jurídicos indeterminados. 

Enunciado 7 
Na expressão “regularização” constante do art. 21 da LINDB estão incluídos os 
deveres de convalidar, converter ou modular efeitos de atos administrativos 
eivados de vícios sempre que a invalidação puder causar maiores prejuízos ao 
interesse público do que a manutenção dos efeitos dos atos (saneamento). As 
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medidas de convalidação, conversão, modulação de efeitos e saneamento são 
prioritárias à invalidação.  

Enunciado 8 
A expressão “equânime”, contida no parágrafo único do art. 21 da LINDB, não 
transmite conceito novo que não esteja previsto no ordenamento jurídico, re-
metendo às ideias de isonomia, razoabilidade, proporcionalidade, equidade e 
ponderação dos múltiplos interesses em jogo

Enunciado 9 
A expressão “interesse geral” prevista na LINDB significa “interesse público”, 
conceito que deve ser extraído do ordenamento jurídico.

Enunciado 10
A expressão “ônus e perdas anormais e excessivos”, constante do parágrafo 
único do art. 21 da LINDB, faz referência à imposição de obrigações de fazer 
ou não fazer (ônus) e a qualquer tipo de dano, a exemplo dos danos materiais, 
morais, emergentes e lucros cessantes (perdas), que não se mostrem razoáveis 
e proporcionais no caso concreto. 

Enunciado 11 
Na expressão “dificuldades reais” constante do art. 22 da LINDB estão compre-
endidas carências materiais, deficiências estruturais, físicas, orçamentárias, 
temporais, de recursos humanos (incluída a qualificação dos agentes) e as cir-
cunstâncias jurídicas complexas, a exemplo da atecnia da legislação, as quais 
não podem paralisar o gestor.

Enunciado 12 
No exercício da atividade de controle, a análise dos obstáculos e dificuldades 
reais do gestor, nos termos do art. 22 da LINDB, deve ser feita também me-
diante a utilização de critérios jurídicos, sem interpretações pautadas em mera 
subjetividade. 

Enunciado 13 
A competência para dizer qual é a melhor decisão administrativa é do gestor, 
não do controlador. O ônus argumentativo da ação controladora que imputa 
irregularidade ou ilegalidade à conduta é do controlador, estabelecendo-se 
diálogo necessário e completo com as razões aduzidas pelo gestor
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Enunciado 14 
Em homenagem ao princípio da proporcionalidade, a dosimetria necessária à 
aplicação das sanções será melhor observada quando as circunstâncias agra-
vantes ou atenuantes aplicáveis ao caso forem positivadas preferencialmente 
em lei, regulamentos, súmulas ou consultas administrativas.

Enunciado 15
Para efeito do disposto no artigo 22, §2º da LINDB, os conceitos do direito pe-
nal podem ser usados na aplicação das sanções, subsidiariamente, desde que 
derivem de um núcleo comum constitucional entre as matérias, lastreado nos 
princípios gerais do direito sancionador, sobretudo quando não houver regu-
lação específica. 

Enunciado 16 
Diante da indeterminação ou amplitude dos conceitos empregados pela lei, 
se, no caso concreto, a decisão do administrador mostrar-se razoável e con-
forme o direito, o controlador e o juiz devem respeitá-la, ainda que suas con-
clusões ou preferências pudessem ser distintas caso estivessem no lugar do 
gestor. 

Enunciado 17 
É imprescindível, a partir da ideia de confiança legítima, considerar a expec-
tativa de direito como juridicamente relevante diante do comportamento 
inovador da Administração Pública, preservando-se o máximo possível as re-
lações jurídicas em andamento. Neste contexto, torna-se obrigatória, sempre 
para evitar consequências desproporcionais, a criação de regime de transição, 
com vigência ou modulação para o futuro dos efeitos de novas disposições ou 
orientações administrativas. 

Enunciado 18 
A LINDB é norma jurídica que impacta todas as regras de direito público, espe-
cialmente aquelas que tratam da responsabilização dos agentes públicos que 
decidem ou emitem opiniões técnicas.    

Enunciado 19 
A modalidade culposa de improbidade administrativa não se harmoniza com 
a Constituição, porque improbidade é ilegalidade qualificada pela intenção 
desonesta e desleal do agente. Não obstante, analisando-se a legislação in-
fraconstitucional, o art. 10 da Lei de Improbidade Administrativa deve ser in-
terpretado de acordo com o art. 28 da LINDB, afastando-se a possibilidade 
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de configuração da improbidade sem a presença de erro grosseiro do agente 
(culpa grave). 

Enunciado 20 
O art. 28 da LINDB, para os casos por ele especificados (decisões e opiniões 
técnicas) disciplinou o §6º do artigo 37 da Constituição, passando a exigir dolo 
ou erro grosseiro (culpa grave) também para fins da responsabilidade regres-
siva do agente público. 

Enunciado 21
Os artigos 26 e 27 da LINDB constituem cláusulas gerais autorizadoras de ter-
mos de ajustamento, acordos substitutivos, compromissos processuais e ins-
trumentos afins, que  permitem a solução consensual de controvérsias.
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II JORNADA DE DIREITO ADMINISTRATIVO

MUDANÇAS NA LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

26 de maio de 2023
Pirenópolis – GO

Em 2023, a Segunda Jornada, realizada em Pirenópolis (GO), teve como 
eixo central as mudanças introduzidas na Lei de Improbidade Adminis-
trativa. As discussões abordaram os novos contornos da improbidade, a 
necessidade de comprovação de dolo e os impactos da reforma legisla-
tiva no equilíbrio entre responsabilização e segurança jurídica.

Diretoria: 
Cristiana Fortini (MG)
 Rodrigo Valgas dos Santos (SC)
 Edgar Chiuratto Guimarães (PR)
 Lígia Melo de Casemiro (CE)
 Carolina Zancaner Zockun (SP)
 Heloisa Helena Godinho (GO)
 André Saddy (RJ)
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Enunciado 1
A caracterização do ato de improbidade administrativa exige, cumulativamen-
te, a presença dos seguintes requisitos: (i) tipicidade formal (conduta ilícita ex-
pressamente descrita em lei); (ii) tipicidade material (conteúdo materialmente 
ilícito da conduta) e (iii) conduta dolosa com o fim especial de agir (obtenção 
de proveito ou benefício indevido para si ou para outrem), por força do art. 1º, 
§ 1º e § 2º e art. 11, § 1º e § 2º da Lei n° 8.429/1992, com a redação dada pela 
Lei nº 14.230/2021.

Enunciado 2 
O ato de improbidade administrativa exige para sua configuração, em todas 
as modalidades, dolo específico, não sendo cabível a aplicação de sanção em 
caso de dolo eventual e de dolo genérico. 

Enunciado 3
O particular, quando beneficiário de ato ou contrato com a Administração Pú-
blica, só pode ser enquadrado na Lei de Improbidade Administrativa se hou-
ver induzido ou concorrido dolosamente para a consumação da conduta. 

Enunciado 4
Somente constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os 
princípios da Administração Pública a ação ou omissão dolosa que viole os 
deveres de honestidade, imparcialidade e legalidade e se enquadre, concomi-
tantemente, em um dos incisos do art. 11 da Lei nº 8.429/92. 

Enunciado 5
O princípio da insignificância é aplicável aos atos de improbidade administrativa.

Enunciado 6 
O enquadramento de agentes públicos ou políticos no artigo 10 da Lei 
nº 8.429/92, inclusive na hipótese do inciso VIII, exige comprovação de pro-
veito indevido e lesão efetiva ao erário, nos termos do artigo 21, inciso I, não 
sendo possível tipificá-la por mera presunção de dano.

Enunciado 7
Nas ações de improbidade administrativa, aplica-se a regra da tipificação úni-
ca, nos termos do § 10-D, do art. 17 da Lei nº 8.429/92, alterada pela Lei nº 
14.230/21. 
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Enunciado 8
O julgamento de agente político pelo ato de improbidade administrativa, pre-
visto na Lei nº 8.429/1992, não impede sua responsabilização por crime de res-
ponsabilidade e não configura bis in idem, com exceção da hipótese prevista 
no artigo 85, inciso V, da Constituição da República, em relação aos atos do 
Presidente da República, conforme decidido pelo STF no Tema 576.

Enunciado 9
A limitação da dupla punição pelo mesmo fato (ne bis in idem) aplica-se à 
improbidade administrativa, na forma da expressa disposição do art. 21, § 5º, 
e por estar dentre os princípios constitucionais do direito administrativo san-
cionador, na forma do art. 1º, § 4º, da Lei nº 8.429/1992, ambos com redação 
dada pela Lei nº 14.230/2021.

Enunciado 10
Aplica-se o princípio da individualização das condutas nos casos de improbi-
dade administrativa, inclusive quando houver corréus. 

Enunciado 11
A aplicação de penalidade a pessoa jurídica privada, na hipótese dos artigos 
3º e 12, § 3º, da Lei de Improbidade Administrativa, deve levar em conta, den-
tre outros fatores, os potenciais impactos econômicos e sociais das punições 
sobre a comunidade em que ela atua, sobre o mercado de trabalho, sobre a 
arrecadação tributária e sobre as alternativas de contratações futuras para a 
Administração Pública.

Enunciado 12 
A aplicação do artigo 17-C, III, da Lei nº 8.429/92 exige que o julgador, ao pro-
ferir a sentença, considere os obstáculos, as dificuldades reais enfrentadas 
pelo gestor público e as exigências de políticas públicas a seu cargo, ocorridas 
à época da prática do ato de improbidade administrativa.

Enunciado 13 
É constitucional a norma do art. 12, § 1º, da Lei nº 8.429/92, que limita a pena 
de perda da função pública à hipótese de vínculo da mesma qualidade e natu-
reza que o agente público ou político detinha com o poder público na época 
do cometimento da infração, ressalvada a possibilidade excepcional de exten-
são a outros vínculos, nos casos de enriquecimento ilícito previstos no artigo 
9º, inciso I.
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Enunciado 14
A absolvição, na esfera penal, por qualquer dos fundamentos previstos no art. 
386 do CPP, impede a tramitação de ação de improbidade em que se discutam 
os mesmos fatos, salvo na hipótese de absolvição por atipicidade criminal da 
conduta, prevista no inciso III daquele dispositivo legal.

Enunciado 15 
O estabelecimento de sanções e gradações distintas para os tipos previstos 
nos art. 9º, 10 e 11 da Lei nº 8.429/92, com a redação dada pela Lei nº 14.230/21, 
não viola a Constituição da República.

Enunciado 16
Os prazos processuais na ação de improbidade administrativa serão computa-
dos em dias úteis na forma do art. 219 do Código de Processo Civil. 

Enunciado 17
A ação de protesto interruptivo de prescrição é incabível na ação de improbi-
dade administrativa, tendo em vista as hipóteses de interrupção taxativamen-
te previstas no art. 23, § 4º, da Lei nº 8.429/92.

Enunciado 18 
Nas ações de improbidade administrativa, a competência da Justiça Federal é 
definida em razão da presença das pessoas jurídicas de direito público previs-
tas no art. 109, I, da Constituição da República na relação processual, e não em 
razão da origem dos recursos.

Enunciado 19
Nas ações de improbidade administrativa em curso, o marco inicial do prazo 
de prescrição previsto no artigo 23, § 5º, da Lei nº 8.429/92 é a data da entrada 
em vigor da Lei nº 14.230/21.

Enunciado 20 
O direito do réu de ser interrogado deve ser exercido como último ato da ins-
trução processual nas ações de improbidade administrativa. 

Enunciado 21
A ação de improbidade administrativa não deve ser utilizada como sucedâneo 
da ação civil pública. 
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Enunciado 22
A presunção de inocência é garantia processual do direito administrativo san-
cionador e, portanto, incide na ação de improbidade administrativa.

Enunciado 23
A decretação de indisponibilidade de bens, em caráter cautelar, deve advir de 
indícios da existência de dolo específico acompanhados da demonstração do 
periculum in mora.

Enunciado 24
A indisponibilidade de bens prevista no art. 16 da Lei nº 8.429/1992 tem cabi-
mento exclusivamente nas hipóteses de enriquecimento ilícito (art. 9º) ou de 
dano ao erário (art. 10), não se estendendo às hipóteses do art. 11. 

Enunciado 25
Os pedidos de indisponibilidade de bens deferidos antes da entrada em vigor 
da Lei nº 14.230/21 podem ser reapreciados à luz dos requisitos previstos no 
artigo 16 da Lei nº 8.429/92, com fundamento nos arts. 14 e 296 do CPC.

Enunciado 26
A concessão de liminar, inaudita altera pars, para a decretação de indisponibi-
lidade de bens nas ações de improbidade administrativa, dependerá da com-
provação, baseada em elementos concretos e lastreada em indícios mínimos, 
de que a oitiva prévia do réu poderá frustrar a efetividade da medida, ou da 
existência de circunstâncias que recomendem a proteção liminar. 

Enunciado 27
A atuação do agente público em estrita observância às orientações gerais do 
respectivo ente ou órgão (art. 24, parágrafo único, LINDB), ou em conformida-
de com manifestação prévia dotada de caráter vinculante (art. 30, parágrafo 
único, LINDB), afasta a configuração do dolo para fins de responsabilização 
por improbidade administrativa.

Enunciado 28
É constitucional a não configuração de improbidade administrativa nos casos 
de ação ou omissão decorrentes de divergência interpretativa, nos termos do 
art. 1º, §8º da LIA. 
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Enunciado 29
Instaurado procedimento para fins de celebração do acordo de não persecu-
ção cível, o Ministério Público e a pessoa jurídica lesada devem oportunizar 
efetiva participação e negociação aos interessados. 

Enunciado 30
A celebração e a homologação de acordo de não persecução civil, prevista 
no art. 17-B da Lei nº 8.429/92, não pode, mesmo por regulamento, ser condi-
cionada ao reconhecimento, por parte do investigado, da prática de atos de 
improbidade administrativa ou de sua culpabilidade.

Enunciado 31
Em relação ao acordo de não persecução cível, no caso da improbidade em 
concurso de agentes, a extensão do ressarcimento integral deve considerar o 
grau de participação na conduta ímproba, bem como a capacidade econômi-
cofinanceira, podendo o valor do dano ou da vantagem obtida ser substituído 
por outras formas de prestação que atendam a interesse público relevante, 
considerando, inclusive, o §6º, do art. 17-B, mediante compensação e aquies-
cência do ente público interessado

Enunciado 32
A análise quanto ao oferecimento de ANPC compete ao Ministério Público ou 
à pessoa jurídica lesada, de modo que a sua celebração não constitui direi-
to público subjetivo das pessoas físicas e jurídicas investigadas, acusadas ou 
condenadas, muito embora seja reconhecido aos acusados de suposta prática 
de ato de improbidade administrativa direito à apreciação da hipótese de so-
lução negocial, cabendo aos legitimados motivar expressamente as razões de 
eventual negativa de proposição no caso concreto.

Enunciado 33 
A expressão “ente federativo lesado”, indicada no artigo 17-B, §1º, I, da Lei 
nº 8.429/92, deve ser compreendida como indicativa da pessoa jurídica lesa-
da pelo ato de improbidade. 

Enunciado 34
A análise a ser empreendida pelo Poder Judiciário na homologação dos acor-
dos de não persecução cível, prevista no art. 17-B, § 1º, III, da Lei de Impro-
bidade Administrativa, deve se pautar pela deferência, concentrando-se na 
regularidade, na voluntariedade e na legalidade do acordo. 
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Enunciado 35 
Nos termos do artigo 26, § 1º, IV, da Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro, de aplicação subsidiária nas ações de improbidade administrativa, 
constitui requisito de validade do acordo de não persecução civil a fixação de 
prazo para seu cumprimento, findo o qual será feita análise para fins de defe-
rimento do termo de quitação.

Enunciado 36
Com o advento da Lei nº 14.230/2021, nas ações de improbidade administra-
tiva em curso, cabe ao juiz examinar os fatos para verificar o enquadramento 
típico da infração quanto à presença ou não do dolo específico (Tema 1199/
STF), ficando vedado ao autor da ação alterar, após a citação, a narrativa dos 
fatos, a causa de pedir e os pedidos, na pretensão de imputar aos réus conduta 
diversa da narrada na inicial. 

Enunciado 37 
A tese fixada pelo STF no Tema 1199 sobre a irretroatividade da revogação da 
modalidade culposa do ato de improbidade para ações transitadas em julga-
do contraria o art. 9º da Convenção Americana sobre Direitos Humanos por 
recusa de retroatividade da norma sancionatória mais benéfica ao acusado. 

Enunciado 38 
No Tema 1199, o STF reconheceu a incidência das normas da Lei nº 14.230/21 
que sejam mais favoráveis ao réu, quando admitiu a constitucionalidade da 
exclusão da modalidade culposa e a fez aplicável aos processos em curso. As-
sim, qualquer alteração da lei nova, desde que mais favorável ao réu, deve 
ser aplicada imediatamente às ações em curso (lex mitior). Porém, quando as 
alterações forem mais gravosas (lex gravior), apenas incidirão para fatos pos-
teriores à entrada em vigor da Lei nº 14.230/21.

Enunciado 39
A manifestação do Tribunal de Contas prevista no § 3º do art. 17-B da Lei 
nº 8.429/1992 tem natureza opinativa, motivo pelo qual não vincula as partes 
nem o magistrado.
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III JORNADA DE DIREITO ADMINISTRATIVO

NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

7 de novembro de 2024
Vitória– ES

A Terceira Jornada, realizada em 2024 na cidade de Vitória (ES), ocorreu 
em parceria com o Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo e teve 
como foco a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (NLLC). 
O debate envolveu aspectos práticos e teóricos da NLLC, resultando em 
enunciados que auxiliam na sua correta aplicação e interpretação.

Diretoria: 
Cristiana Fortini (MG)
 Rodrigo Valgas dos Santos (SC)
 Edgar Chiuratto Guimarães (PR)
 Lígia Melo de Casemiro (CE)
 Carolina Zancaner Zockun (SP)
 Heloisa Helena Godinho (GO)
 André Saddy (RJ)
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Enunciado 1
A incidência da Lei n. 14.133/2021, nos termos dos seus arts. 2º e 3º, permite 
a aplicação da Convenção das Nações Unidas para a Compra e Venda Interna-
cional de Mercadorias (CISG), aprovada pelo Decreto Legislativo n. 538/2012 
e promulgada pelo Decreto n. 8.327/2014, apenas nos pontos em que a Lei n. 
14.133/2021 for omissa ou não regular a matéria de modo incompatível com a 
solução prevista na Convenção.

Enunciado 2
O contrato de securitização formalizado pelo Poder Público não se subme-
te ao regime jurídico dos contratos administrativos disciplinado pela Lei 
nº 14.133/2021

Enunciado 3
Os critérios de avaliação das soluções que encontram maior aderência ao prin-
cípio da economicidade de que trata o art. 5º da Lei n. 14.133/2021, devem 
considerar o maior retorno socioeconômico à sociedade no âmbito da contra-
tação pretendida, e não apenas o menor desembolso a ser dispensado pela 
Administração.

Enunciado 4
O regime jurídico das sanções previstas na Lei n. 14.133/2021, se mais be-
néfico, tem o condão de alterar as sanções a serem aplicadas, ou em fase de 
cumprimento, em contratos firmados com base em legislação pretérita, em 
decorrência do princípio da retroatividade da lei posterior mais benéfica em 
matéria sancionatória.

Enunciado 5
O regime de dedicação exclusiva de mão de obra não se limita apenas à reali-
zação de serviços contínuos nas dependências do contratante, como definido 
na alínea “a” do inciso XVI do art. 6º da Lei n. 14.133/2021, aplicandose também 
aos serviços prestados pelos terceirizados ao tomador nas dependências do 
próprio empregador ou de terceiros. 

Enunciado 6
O valor da obra de grande vulto, previsto pela Lei n. 14.133/2021, poderá ser 
reduzido por normativo próprio específico, editado pelos entes subnacionais.
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Enunciado 7
Os riscos estabelecidos nas relações contratuais devem ser interpretados de 
maneira sistêmica, levando em consideração a matriz de riscos em conjunto com 
as demais cláusulas contratuais, conforme disposto no inciso XXVII do art. 6º e no 
art. 22 da Lei n. 14.133/2021.

Enunciado 8
A exigência de que o agente de contratação e o pregoeiro tenham vínculo 
permanente com a Administração Pública licitante é norma geral, aplicável a 
todos os entes da federação.

Enunciado 9
Viola o princípio da segregação de funções a designação de integrantes das 
unidades de assessoramento jurídico e de controle interno para exercer, de 
forma simultânea, a função de agente de contratação/pregoeiro. 

Enunciado 10
Não configura desvio de função a designação de agente de contratação para 
atuar em procedimentos de dispensa e inexigibilidade de licitação, desde que 
a escolha seja feita respeitando o disposto no art. 7º da Lei n. 14.133/2021.

Enunciado 11
O termo “preferencialmente”, constante do § 3º do art. 19 da Lei n. 14.133/2021, 
implica um dever legal para a Administração, de modo que a opção pela não 
adoção da Modelagem da Informação da Construção (Building Information 
Modelling – BIM), ou tecnologias e processos integrados similares ou mais 
avançados que venham a substitui-la, dependerá de justificativa.

Enunciado 12
A exigência de habilitação técnica, profissional e/ou operacional, relacionada 
à tecnologia Modelagem da Informação da Construção (Building Information 
Modelling – BIM) independe do critério de julgamento escolhido, podendo ser 
requerida mesmo quando o critério menor preço for adotado. 

Enunciado 13
A exigência de experiência na utilização da tecnologia Modelagem da In-
formação da Construção (Building Information Modelling – BIM) em licita-
ções de obras e serviços de engenharia não configura exigência de qua-
lificação técnica excessiva, capaz de restringir a competitividade do 
certame, desde que caracterizada a relevância técnica da utilização desta 
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metodologia para execução do objeto ou seu valor significativo.

Enunciado 14
O critério de julgamento maior lance poderá ser aplicado em licitações na 
modalidade concorrência, quando demonstrada maior vantajosidade para a 
Administração.

Enunciado 15
O pregão poderá adotar como critério de julgamento o maior lance, desde 
que configurada a necessidade da apresentação de propostas sucessivas e 
crescentes, condicionado à adoção do modo de disputa aberto, isoladamente 
ou combinado.

Enunciado 16
O art. 48 da Lei n. 14.133/2021 não veda à Administração o estabelecimen-
to, no edital da licitação, de valor mínimo de remuneração em favor dos tra-
balhadores que executarão o serviço terceirizado, desde que essa opção seja 
justificada no processo licitatório, com base em razões objetivas de interesse 
público, tais como atender à realidade do mercado, obter serviços mais quali-
ficados ou evitar a excessiva rotatividade da mão de obra.

Enunciado 17 
Após a fase de julgamento, o licitante vencedor deverá reelaborar e apresentar 
à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com os respectivos valores 
readequados à proposta vencedora, inclusive nos casos de regime de dedica-
ção exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra.

Enunciado 18
O § 4º do art. 59 da Lei n. 14.133/2021 contém presunção relativa de inexequibi-
lidade de preços, devendo a Administração dar à licitante a oportunidade de de-
monstrar a exequibilidade da sua proposta, nos termos do § 2º do mesmo art. 59.

Enunciado 19 
Nas contratações de obras e serviços de engenharia, ocorrida a situação do 
art. 59, § 5º, da Lei n. 14.133/2021, a garantia adicional será exigida do licitante 
vencedor ainda que o instrumento convocatório não tenha exigido a garantia 
contratual dos arts. 96, caput, e 98, caput, da mesma lei. 
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Enunciado 20 
Esgotados os critérios previstos no art. 60 da Lei n. 14.133/2021 e mantendo-se o 
empate, é admissível a utilização de critérios objetivos e isonômicos para desem-
pate, tal como o sorteio, desde que previstos em edital e que a procedimentaliza-
ção esteja objetivamente descrita, garantida a transparência, acompanhamento 
do procedimento pelos interessados e auditabilidade da ferramenta.

Enunciado 21
É indevida a inabilitação de licitante por falta de documento que esteja sob a 
guarda da Administração promotora da licitação, quando suscitada a questão 
pelo interessado.

Enunciado 22
É admitida a exigência de comprovação de capacidade técnico-operacional 
nas licitações para compra de bens, desde que a materialidade, relevância e 
risco relacionados ao fornecimento demonstrem essa necessidade. 

Enunciado 23 
A responsabilidade solidária de que trata o art. 73 da Lei n. 14.133/2021 con-
figura-se apenas quando comprovado que ambos atuaram com dolo, fraude 
ou erro grosseiro.

Enunciado 24
A justificativa de preços baseada em pesquisa diretamente com potenciais 
prestadores de serviços não inviabiliza, por si só, a contratação por inexigibili-
dade de licitação. 

Enunciado 25
A contratação direta, por inexigibilidade, para locação de imóvel cujas caracterís-
ticas de instalações e de localização tornem necessária sua escolha, pode ser reali-
zada com o locador possuidor, desde que comprovada a justa posse, que deve ser 
minuciosamente caracterizada e demonstrada nos autos do processo administra-
tivo, para que seja possível a locação.

Enunciado 26
Para fins de aferição dos valores referidos nos incisos I e II do art. 75 da Lei 
n. 14.133/2021, deve ser considerado somente o somatório do que for des-
pendido no exercício financeiro, independentemente do prazo de duração do 
contrato administrativo e da previsão de prorrogação contratual. 
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Enunciado 27 
Nos processos de contratação direta fundada nos incisos I e II do art. 75 da 
Lei n. 14.133/2021, a inobservância do procedimento de divulgação prévia do 
aviso, previsto no § 3º do art. 75 dessa Lei, deverá ser motivada expressamente 
nos autos. 

Enunciado 28
No caso de contratação emergencial por dispensa fundada no art. 75, VIII, da 
Lei n. 14.133/2021, a urgência do caso concreto, oportunamente justificada, 
autoriza, em caráter excepcional, que os processos relacionados à aquisiçãode 
bens e à contratação de serviços sejam formalizados posteriormente.

Enunciado 29 
Na contratação por meio de credenciamento, a exigência da comprovação da 
regularidade fiscal poderá ocorrer apenas no momento da formalização do 
contrato, não sendo requisito necessário de verificação no procedimento de 
credenciamento. 

Enunciado 30 
É admissível prazo de vigência indeterminado no edital de credenciamento.

Enunciado 31 
A certificação de pré-qualificação de bens, mediante justificativa, poderá ser 
usada no credenciamento para substituir a prova de qualidade, sendo dispen-
sada a exigência de amostra ou prova de conceito. 

Enunciado 32
A abertura do procedimento de manifestação de interesse poderá ser provo-
cada pelas pessoas físicas ou jurídicas que desejam contribuir com a realização 
de estudos, investigações, levantamentos e projetos, mediante a apresenta-
ção de requerimento formal perante a Administração Pública, que deverá exa-
miná-lo com o objetivo de avaliar a conveniência e oportunidade de instaurar 
tal procedimento.

Enunciado 33
Em conformidade com o art. 82 da Lei n. 14.133/2021, a alteração ou a atuali-
zação de preços da ata de registro de preços pode ser regulamentada com a utili-
zação de instrumentos próprios de atualização, além do reajuste, da repactuação 
e da revisão.
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Enunciado 34 
São vedadas as adesões, por órgãos da Administração direta, autárquica e fun-
dacional, a atas de registro de preços geradas por empresas estatais, com a 
aplicação do regime licitatório e contratual da Lei n. 13.303/2016.

Enunciado 35 
É viável a previsão da adesão de órgão ou entidade ao credenciamento, assim 
como a inserção na qualidade de participante, por analogia à disciplina legal 
da adesão à ata de registro de preços, prevista no caput e no §2º do art. 86 da 
Lei n. 14.133/2021. 

Enunciado 36
A substituição do instrumento de contrato, estabelecida no inciso I do art. 95 
da Lei n. 14.133/2021, é também possível nos demais casos de dispensa de 
licitação, de inexigibilidade e de contratação mediante licitação, contanto que 
o valor da contratação respeite os limites estabelecidos nos incisos I e II do art. 
75 dessa lei.

Enunciado 37 
A norma do inciso II do art. 95 da Lei n. 14.133/2021 aplica-se também aos con-
tratos de prestação de serviços, desde que possam ser executados no prazo de 
até 30 (trinta) dias, a contar da ordem de serviço, e deles não resultem obriga-
ções futuras, inclusive quanto à assistência técnica, quando cabível. 

Enunciado 38
A modificação unilateral do contrato administrativo deve ser justificada no 
âmbito de processo administrativo, contendo motivação sobre fato ocorrido 
ou conhecido após a celebração do contrato, não cabendo invocação de inte-
resse público genérico, abstrato e indeterminado. 

Enunciado 39
As prorrogações de vigência contratual, a que se refere o art. 107 da Lei 
n.14.133/2021, não precisam ser estabelecidas por iguais períodos. 

Enunciado 40
Em contratos de terceirização com mão de obra exclusiva, caso não seja de-
monstrado, dentro do prazo estabelecido no contrato, o cumprimento das 
obrigações trabalhistas dos empregados alocados na execução dos serviços, 
será possível a retenção cautelar de valores devidos pela Administração à con-
tratada, proporcionalmente ao montante do direito devido aos empregados. 
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Enunciado 41 
No dever de resposta previsto no art. 123 da Lei n. 14.133/2021, ainda que 
considere o requerimento impertinente, protelatório ou de nenhum interesse 
para a boa execução do contrato, a Administração deve respondê-lo, infor-
mando sua negativa em razão de uma ou mais dessas características do reque-
rimento, dentro do prazo estabelecido. 

Enunciado 42
Nas hipóteses listadas no § 2º do art. 137, a Lei n. 14.133/2021 assegura ao 
contratado o direito de requerer a extinção contratual, oportunidade em que 
a Administração deverá, tão somente, avaliar a ocorrência de uma das hipóte-
ses legais previstas e, em caso positivo, deferir o pedido.

Enunciado 43 
O direito de suspensão, pelo contratado, do cumprimento de obrigações con-
tratuais, previsto no inciso II do § 3º do art. 137 da Lei n. 14.133/2021, será exer-
cido no âmbito administrativo, não dependendo de provimento jurisdicional.

Enunciado 44 
O § 4º do art. 137 da Lei n. 14.133/2021 autoriza os emitentes das garantias a 
participarem do processo de apuração de irregularidade, havendo a necessi-
dade de notificação do garantidor para assegurar o devido processo legal.

Enunciado 45 
É obrigatório o saneamento de vícios constantes de licitações e contratos ad-
ministrativos, nos termos do art. 147 da Lei n. 14.133/21.
 
Enunciado 46
Os parâmetros dos arts. 147 a 150 também são aplicáveis às licitações e con-
tratos regidos pelas leis n. 8.666/1993, n. 10.520/2002 e n. 12.462/2011.

Enunciado 47
Os aspectos exemplificativamente indicados nos incisos do art. 147 da Lei 
nº 14.133/2021 servem de parâmetro para órgãos de controle cumprirem o 
dever, decorrente do art. 20 da LINDB, de avaliar as consequências práticas 
de suas decisões relacionadas a licitações e contratos. 

Enunciado 48
Na hipótese de reconhecimento de vícios insanáveis nos contratos adminis-
trativos, restando demonstrado que a interrupção ou o desfazimento gerará 
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maiores ônus ao interesse público primário do que a sua manutenção, deve-se 
preservar a avença, resolvendo-se os efeitos da nulidade pela indenização por 
perdas e danos, com apuração das responsabilidades cabíveis, se for o caso. 

Enunciado 49
Os métodos consensuais de resolução de disputas previstos na Lei nº 
14.133/2021 permitem a utilização da celebração de compromisso para elimi-
nar irregularidade, incerteza jurídica ou situação contenciosa, nos termos dos 
arts. 26 e 27 da LINDB

Enunciado 50
O rol do parágrafo único do art. 151 da Lei n. 14.133/2021 tem caráter exem-
plificativo sobre controvérsias relacionadas a direitos patrimoniais disponíveis. 

Enunciado 51
Os métodos alternativos, adequados ou multiportas de resolução e prevenção 
de disputas são estimulados pela Lei n. 14.133/2021, cujo rol constante do art. 
151 é exemplificativo.

Enunciado 52
É dever da Administração, mediante decisão da autoridade competente, rece-
ber e analisar as propostas de acordos administrativos apresentadas pelo con-
tratado durante a execução do ajuste, inclusive na fase executória da sanção 
aplicada. A recusa ou a celebração do acordo deve ser motivada nos autos do 
processo administrativo. 

Enunciado 53
 O art. 159 da Lei n. 14.133/2021, ao determinar o processamento conjunto das 
infrações nela previstas, ou em outras leis de licitações e contratos da Adminis-
tração Pública, que também sejam tipificadas no art. 5º da Lei n. 12.846/2013, 
não admite aplicação dúplice da penalidade de multa, em razão do princípio 
non bis in idem.

Enunciado 54
A pedido do licitante ou contratado, poderá ser reconhecido o cumprimento 
dos requisitos para reabilitação antes do decurso dos prazos previstos no in-
ciso III do art. 163 da Lei n. 14.133/2021, situação na qual a decisão que lhe for 
favorável terá eficácia a partir do decurso do prazo estipulado.
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Enunciado 55
No âmbito das licitações e contratos administrativos, é possível a celebração 
de acordos com a Administração, com o objetivo de isentar ou atenuar a apli-
cação das sanções previstas na Lei n. 14.133/2021.

Enunciado 56
A manifestação de intenção de recurso não exige motivação pelo licitante.

Enunciado 57
Cabe à autoridade máxima do órgão ou entidade, na forma do regulamen-
to, garantir o suporte necessário de recursos humanos, materiais e tecnolo-
gia, para que os controles internos a que se refere o art. 169, II e III, da Lei n. 
14.133/2021 desenvolvam atividades de controle, inspeção, fiscalização e au-
ditoria, com autonomia técnica, a fim de assegurar a boa gestão de licitações 
e contratos.

Enunciado 58
Sem prejuízo dos pressupostos legais de admissibilidade, os órgãos de contro-
le considerarão os critérios de oportunidade, materialidade, relevância e risco 
na seleção de fiscalizações e outras ações de controle relacionadas a licitações 
e contratos regidos pela Lei n. 14.133/2021, inclusive aquelas voltadas à apu-
ração de denúncias e representações, com vistas à eficiência e à racionalidade 
administrativa.

Enunciado 59
Nas ações de controle relacionadas a licitações e contratos regidos pela Lei 
n. 14.133/2021, ao identificar não conformidades, os órgãos de controle as-
segurarão o contraditório e a ampla defesa, diferenciarão as impropriedades 
formais das irregularidades que configuram dano à Administração, bem como 
considerarão os efeitos práticos de suas decisões. 

Enunciado 60
A atuação dos tribunais de contas nas representações previstas no art. 170, § 
4º, da Lei n. 14.133/2021, não está condicionada à prévia provocação de ou-
tros órgãos, entidades e agentes.
Enunciado 61. Há possibilidade de adesão à ata de registro de preços vigente 
celebrada com base na Lei n. 8.666/1993, mesmo após sua revogação.
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